PARECER Nº 806, DE 2012
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 18, DE 2012
De autoria da nobre Deputada Telma de Souza, o projeto em epígrafe pretende proibir no Estado a distribuição ou venda de embalagens de plástico e papel que não forem ecologicamente corretas.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, vem o projeto para análise desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto pretende proteger o meio ambiente através de práticas que evitam o consumo e a circulação de embalagens de plástico ou papel não adequadas do ponto de vista ecológico. 

Entendemos que a medida é salutar, devendo prosperar, uma vez que a redução de materiais nocivos ao ambiente é a principal via para a preservação dos recursos naturais, da água e do solo. Além disso, o projeto demonstra preocupação com os consumidores que frequentam supermercados, farmácias e estabelecimentos similares, de modo a não privá-los do fornecimento de embalagens para seus produtos, buscando, ao invés, uma alternativa mais equilibrada à população e ao ecossistema. 

No entanto, cumpre asseverar que o artigo 4° e o artigo 10 do projeto, ao tratar da obrigatoriedade da implantação de sistemas de logística reversa, acabam invadindo uma competência nitidamente administrativa, atinente à seara das políticas públicas, cuja instituição é de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. Se aprovada em sua forma original, a propositura em tela acabará derrogando a conveniência e a oportunidade do Poder Executivo, motivo pelo qual opinamos pela supressão dos dispositivos citados. 

Por sua vez, entendemos que o artigo 5° da proposição impõe uma obrigação desarrazoada ao particular, estabelecendo uma estrutura que nem todo estabelecimento comporta, cujo escopo frequentemente não se mostra necessário, pois o uso de sacolas, engradados e carrinhos de feira não são proibidos no interior de tais comércios, além de auxiliar o carregamento de produtos enquanto as compras são feitas. Não recomendamos, assim, a imposição de tal ônus ao empresário, fato que nos leva a sugerir a supressão do referido artigo, bem como do artigo 7°, vez que este restará prejudicado com a alteração proposta.

Por fim, estendemos ao artigo 9° as observações já feitas aos artigos 4° e 10, uma vez que as campanhas ali propugnadas dizem respeito à temática das políticas públicas e devem ser realizadas pelo Poder Executivo, cabendo ao seu Chefe a respectiva iniciativa. Impor à iniciativa privada tal ação, além de comprometer a eficácia da medida, atribui um pesado ônus que prejudica a atividade do particular, sem, porém, propiciar o retorno esperado.

Assim, propomos a seguinte 

EMENDA




I – Suprimam-se os artigos 4°, 5°, 7°, 9° e 10 do Projeto de Lei n° 18, de 2012, renumerando-se os demais. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 18, de 2012, com a emenda ora proposta. 

a)Donisete Braga – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 15-5-2012

a) Beto Trícoli – Presidente

Ed Thomas – Sebastião Santos – Ana do Carmo – Célia Leão – João Paulo Rillo – Beto Trícoli
